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Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

Mau e Bom
Os Antônimos em questão são adjetivos, ou seja, eles dão ca-

racterística a um substantivo, locução ou qualquer palavra substan-
tivada. Seu significado está ligado à qualidade ou comportamentos, 
podendo ser tanto sinônimos de “ruim/ótimo” e “maldoso/bondo-
so”. As palavras podem se flexionar por gênero e nûmero, se tor-
nando “má/boa”, “maus/bons” e “más/boas”. Veja alguns exemplos 
e entenda melhor o seu uso.

Ele é um mau aluno
Anderson é um bom lutador
Essa piada foi de mau gosto
Não sei se você está tendo boas influências

Mal e Bem
Essas palavras normalmente são usadas como advérbios, ou 

seja, elas caracterizam o processo verbal. São advérbios de modo 
e podem ser sinônimos de “incorretamente/corretamente”, “erra-
damente/certamente” e “negativamente/positivamente”. Mal tam-
bém pode exercer função de conjunção, ligando dois elementos ou 
orações com o significado de “assim que”. Outro uso comum para 
estas palavras é o de substantivo, podendo significar uma situação 
negativa ou positiva. Veja os exemplos seguidos das funções das 
palavras em cada um deles para uma compreensão melhor.

Maria se comportou mal hoje. – Adverbio
Eles representaram bem a sala. – Adverbio
Mal começou e já terminou. – Conjunção

Eles são o mal da sociedade. – Substantivo
Vocês não sabem o bem que fizeram. – Substantivo.

MAIS OU MAS

Usadas para adição ou adversidade
As palavras mais ou mas têm sons iguais, mas são escritas de 

formas diferentes e cada uma faz parte de uma classificação da 
morfologia. Seus significados no contexto também vão mudar de-
pendendo da palavra usada.

No dia a dia, no discurso informal, é comum ouvir as pessoas 
falando “mais” quando, na verdade, querem se referir à expressão 
“mas” para dar sentido de oposição à frase. Por isso, é importante 
falar certo para escrever adequadamente.

Há formas fáceis e rápidas para entender a diferença de quan-
do usar mais ou mas por meio de substituições de palavras. Elas 
serão explicadas ao longo do texto. Continue lendo este artigo para 
nunca mais ter dúvidas sobre o uso destas expressões e ter sucesso 
na sua prova. 

Quando usar Mais
A palavra “mais” tem sentido de adição, soma, comparação ou 

quantidade. É antônima de “menos”. Na dúvida entre mais ou mas, 
utilize a opção com “i” quando o interlocutor quiser passar a ideia 
de numeral. 

Exemplos:
- Mais café, por favor! / + café, por favor!
- Seis mais seis é igual a doze. / Seis + seis é igual a doze.
- Quanto mais conhecimento, melhor. / Quanto + conhecimen-

to, melhor.
- Iolanda é a garota mais alta da turma. / Iolanda é a garota + 

alta da turma.
- Gostaria de mais frutas no café da manhã. / Gostaria de + 

frutas no café da manhã.

A forma mais comum de usar “mais” é como advérbio de in-
tensidade, mas existem outras opções. Esta palavra pode receber 
classificações variadas a depender do contexto da oração. E assumir 
a forma de um substantivo, pronome indefinido, advérbio de inten-
sidade, preposição ou conjunção.

Como identificar 
Para saber quando deverá ser usado “mais” ao invés de “mas”, 

troque pelo antônimo “menos”. 
Assim:
- Mais café, por favor! / Menos café, por favor!
- Seis mais seis é igual a doze. / Seis menos seis é igual a zero.
- Quanto mais conhecimento, melhor. / Quanto menos conhe-

cimento, pior.
- Iolanda é a garota mais alta da turma. / Iolanda é a garota 

menos alta da turma.
- Gostaria de mais frutas no café da manhã. / Gostaria de me-

nos frutas no café da manhã.

Quando usar Mas
A palavra “mas”, por ser uma conjunção adversativa, é usada 

para transmitir ideia de oposição ou adversidade. Ela pode ser subs-
tituída pelas conjunções porém, todavia, contudo, entretanto, no 
entanto e não obstante. 

Como identificar
Para saber quando deve-se usar “mas”, pode-se substituir a pa-

lavra por outra conjunção.
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Exemplos:
- Sairei mais tarde de casa, mas (porém) não chegarei atrasado 

no trabalho.
- É uma ótima sugestão, mas (no entanto) precisa passar pela 

gerência.
- Prefiro estudar Português a Matemática, mas (contudo) hoje 

tive que estudar Trigonometria.
- Não peguei engarrafamento, mas (entretanto) chegarei atra-

sado na escola.

Dica esperta para identificar o “mas” na oração: como você 
pode ver nos exemplos, a palavra “mas” vem sucedendo uma vírgu-
la. Esta observação se aplica em muitos casos que geram a dúvida 
de quando usar “mais ou mas” no texto.

Além da dica acima, na hora de identificar o uso de mais ou 
mas, atente-se para a possibilidade da palavra “mas” assumir ca-
racterística de substantivo, quando trouxer ideia de defeito, e ad-
vérbio, quando intensificar ou der ênfase à afirmação.

Exemplos: 
1) Como ideia de defeito: Messias é um bom garoto, mas anda 

com más influências.
A frase expressa defeito porque embora Messias seja um bom 

garoto, anda com más influências.
2) Como ênfase: Carlos é ingênuo, mas tão ingênuo, que todo 

mundo tira vantagem disso.

A frase passa a ter intensidade quando utilizou-se o termo em 
negrito. 

Observação: a palavra mas não deve ser confundida com más 
porque esta palavra quando é acentuada passa a ter equivalência 
de plural do adjetivo “má”, que é o oposto de “boa”. Exemplo: “As 
más companhias não renderão um futuro promissor”.

Mais ou mas em composições
A seguir, observa-se como as expressões foram usadas na músi-

ca “Mais uma vez”, interpretada por Renato Russo.
Mas é claro que o sol
Vai voltar amanhã
Mais uma vez, eu sei
(...)
Tem gente que está do mesmo lado que você
Mas deveria estar do lado de lá
Tem gente que machuca os outros
Tem gente que não sabe amar
Tem gente enganando a gente
Veja nossa vida como está
Mas eu sei que um dia
A gente aprende
Se você quiser alguém em quem confiar
Confie em si mesmo
(...)

Compositores: Flavio Venturini / Renato Russo
Na primeira estrofe, observa-se os termos destacados em ne-

grito como exemplos de adversidade ou ressalva e adição respecti-
vamente. Já na segunda, tem-se duas ideias de adversidade.

Agora, tem-se o exemplo de como Marisa Monte usou “mais 
ou mas” na canção “Mais uma vez”, interpretada por ela.

Mais uma vez eu vou te deixar
Mas eu volto logo pra te ver

Vou com saudades no meu coração
Mando notícias de algum lugar.
(..)
Compositores: Marisa De Azevedo Monte

DIVISÃO SILÁBICA

A cada um dos grupos pronunciados de uma determinada pa-
lavra numa só emissão de voz, dá-se o nome de sílaba. Na Língua 
Portuguesa, o núcleo da sílaba é sempre uma vogal, não existe síla-
ba sem vogal e nunca mais que uma vogal em cada sílaba. 

Para sabermos o número de sílabas de uma palavra, devemos 
perceber quantas vogais tem essa palavra. Mas preste atenção, pois 
as letras i e u (mais raramente com as letras e e o) podem represen-
tar semivogais.

Classificação por número de sílabas

Monossílabas: palavras que possuem uma sílaba.
Exemplos: ré, pó, mês, faz

Dissílabas: palavras que possuem duas sílabas.
Exemplos: ca/sa, la/ço.

Trissílabas: palavras que possuem três sílabas.
Exemplos: i/da/de, pa/le/ta.

Polissílabas: palavras que possuem quatro ou mais sílabas.
Exemplos: mo/da/li/da/de, ad/mi/rá/vel.
Divisão Silábica

- Letras que formam os dígrafos “rr”, “ss”, “sc”, “sç”, “xs”, e “xc” 
devem permanecer em sílabas diferentes. Exemplos:

des – cer
pás – sa – ro...

- Dígrafos “ch”, “nh”, “lh”, “gu” e “qu” pertencem a uma única 
sílaba. Exemplos:

chu – va
quei – jo

- Hiatos não devem permanecer na mesma sílaba. Exemplos: 
ca – de – a – do
ju – í – z

- Ditongos e tritongos devem pertencer a uma única sílaba. 
Exemplos:

en – xa – guei
cai – xa

- Encontros consonantais que ocorrem em sílabas internas não 
permanecem juntos, exceto aqueles em que a segunda consoante 
é “l” ou “r”. Exemplos:

ab – dô – men
flau – ta (permaneceram juntos, pois a segunda letra é repre-

sentada pelo “l”)
pra – to (o mesmo ocorre com esse exemplo)
- Alguns grupos consonantais iniciam palavras, e não podem 

ser separados. Exemplos:
peu – mo – ni – a
psi – có – lo – ga
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Acento Tônico
Quando se pronuncia uma palavra de duas sílabas ou mais, há 

sempre uma sílaba com sonoridade mais forte que as demais.
valor - a sílaba lor é a mais forte.
maleiro - a sílaba lei é a mais forte.

Classificação por intensidade
-Tônica: sílaba com mais intensidade.
- Átona: sílaba com menos intensidade.
- Subtônica: sílaba de intensidade intermediária. 

Classificação das palavras pela posição da sílaba tônica
As palavras com duas ou mais sílabas são classificadas de acor-

do com a posição da sílaba tônica.

- Oxítonos: a sílaba tônica é a última. Exemplos: paletó, Paraná, 
jacaré.

- Paroxítonos: a sílaba tônica é a penúltima. Exemplos: fácil, ba-
nana, felizmente.

- Proparoxítonos: a sílaba tônica é a antepenúltima. Exemplos: 
mínimo, fábula, término.

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS.VOGAIS; 
SEMIVOGAIS; GÊNERO, NÚMERO; FRASES.SUBSTAN-

TIVO; ADJETIVO; ARTIGO; NUMERAL; ADVÉRBIO; 
VERBOS; CONJUGAÇÃO DE VERBOS; PRONOMES; 

PREPOSIÇÃO; CONJUNÇÃO; INTERJEIÇÃO. FORMAS 
NOMINAIS; LOCUÇÕES VERBAIS

CLASSES DE PALAVRAS

Substantivo 
São as palavras que atribuem nomes aos seres reais ou imagi-

nários (pessoas, animais, objetos), lugares, qualidades, ações e sen-
timentos, ou seja, que tem existência concreta ou abstrata. 

Classificação dos substantivos

SUBSTANTIVO SIMPLES: 
apresentam um só radical em 

sua estrutura. 

Olhos/água/
muro/quintal/caderno/

macaco/sabão

SUBSTANTIVOS 
COMPOSTOS: são formados 

por mais de um radical em sua 
estrutura.

Macacos-prego/
porta-voz/

pé-de-moleque

SUBSTANTIVOS 
PRIMITIVOS: são os que dão 
origem a outras palavras, ou 

seja, ela é a primeira.

Casa/
mundo/

população
/formiga

SUBSTANTIVOS 
DERIVADOS: são formados 

por outros radicais da língua.

Caseiro/mundano/
populacional/formigueiro

SUBSTANTIVOS 
PRÓPRIOS: designa 

determinado ser entre outros 
da mesma espécie. São 

sempre iniciados por letra 
maiúscula.

Rodrigo
/Brasil

/Belo Horizonte/Estátua 
da Liberdade

SUBSTANTIVOS COMUNS: 
referem-se qualquer ser de 

uma mesma espécie.

biscoitos/ruídos/estrelas/
cachorro/prima

SUBSTANTIVOS 
CONCRETOS: nomeiam seres 
com existência própria. Esses 
seres podem ser animadoso 

ou inanimados, reais ou 
imaginários.

Leão/corrente
/estrelas/fadas

/lobisomem
/saci-pererê

SUBSTANTIVOS 
ABSTRATOS: nomeiam 

ações, estados, qualidades 
e sentimentos que não tem 

existência própria, ou seja, só 
existem em função de um ser.

Mistério/
bondade/
confiança/
lembrança/

amor/
alegria

SUBSTANTIVOS 
COLETIVOS: referem-se a um 
conjunto de seres da mesma 

espécie, mesmo quando 
empregado no singular e 

constituem um substantivo 
comum.

Elenco (de atores)/
acervo (de obras 

artísticas)/buquê (de flores)

NÃO DEIXE DE PESQUISAR A REGÊNCIA DE OUTRAS 
PALAVRAS QUE NÃO ESTÃO AQUI!

Flexão dos Substantivos
• Gênero: Os gêneros em português podem ser dois: masculi-

no e feminino. E no caso dos substantivos podem ser biformes ou 
uniformes

– Biformes: as palavras tem duas formas, ou seja, apresenta 
uma forma para o masculino e uma para o feminino: tigre/tigresa, o 
presidente/a presidenta, o maestro/a maestrina

– Uniformes: as palavras tem uma só forma, ou seja, uma única 
forma para o masculino e o feminino. Os uniformes dividem-se em 
epicenos, sobrecomuns e comuns de dois gêneros.

a) Epicenos: designam alguns animais e plantas e são invariá-
veis: onça macho/onça fêmea, pulga macho/pulga fêmea, palmeira 
macho/palmeira fêmea.

b) Sobrecomuns: referem-se a seres humanos; é pelo contexto 
que aparecem que se determina o gênero: a criança (o criança), a 
testemunha (o testemunha), o individuo (a individua).

c) Comuns de dois gêneros: a palavra tem a mesma forma tanto 
para o masculino quanto para o feminino: o/a turista, o/a agente, 
o/a estudante, o/a colega.

• Número: Podem flexionar em singular (1) e plural (mais de 1).
– Singular: anzol, tórax, próton, casa.
– Plural: anzóis, os tórax, prótons, casas.

• Grau: Podem apresentar-se no grau aumentativo e no grau 
diminutivo.

– Grau aumentativo sintético: casarão, bocarra.
– Grau aumentativo analítico: casa grande, boca enorme.
– Grau diminutivo sintético: casinha, boquinha
– Grau diminutivo analítico: casa pequena, boca minúscula. 

Adjetivo 
É a palavra variável que especifica e caracteriza o substantivo: 

imprensa livre, favela ocupada. Locução adjetiva é expressão com-
posta por substantivo (ou advérbio) ligado a outro substantivo por 
preposição com o mesmo valor e a mesma função que um adjetivo: 
golpe de mestre (golpe magistral), jornal da tarde (jornal vesper-
tino).
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A verdade é que, em que pese o ainda restrito alcance social da 
educação. a filosofia surge intrinsecamente ligada a ela, autorizan-
do-nos a considerar, sem nenhuma figuração, que o filósofo clássico 
sempre foi um grande educador. 

Desde então, no desenvolvimento histórico-cultural da filosofia 
ocidental, essa relação foi se estreitando cada vez mais. A filosofia 
escolástica na Idade Média foi lileralmene o suporte fundamental 
de um método pedagógico responsável pela formação cultural e re-
ligiosa das gerações europeias que estavam constituindo a nova civ-
ilização que nascia sobre os escombros do Império Romano. E que 
falar então do Renascimento. com seu projeto humanista de cul-
tura, e da Modernidade, com seu projeto iluminista de civilização? 

Não foi senão nesta última metade do século vinte que essa 
relação tendeu a se esmaecer! Parece ser a primeira vez que uma 
forte tendência da filosofia considera-se desvinculada de qualquer 
preocupação de natureza pedagógica, vendo-se tão-somente como 
um exercício puramente lógico Essa tendência desprendeu-se de 
suas próprias raízes, que se encontravam no positivismo, trans-
formando-se numa concepção abrangente. Denominadaneoposi-
tivismo, que passa a considerar a filosofia como tarefa subsidiária 
da ciência, só podendo legitimar-se em situação de dependência 
frente ao conhecimento cientifico, o único conhecimento capaz 
de verdade e o único plausível fundamento da ação. Desde então 
qualquer critério do agir humano só pode ser técnico, nunca mais 
ético ou político. Fica assim rompida a unidade do saber. 

Mas, na verdade, esse enviesamento da tradição filosófica na 
contempo-raneidade é ainda parcial, restando válido para as outras 
tendências igualmente significativas da filosofia atual que os es-
forços de reflexão filosófica estão profunda e intimamente envolvi-
dos com a tarefa educa-cional. E este envolvimento decorre de uma 
tríplice vinculação que delineia três frentes em que se faz presente 
a contribuição da filosofia para a educação. 

A Educação como Projeto, a Reflexão e a Práxis 

A cultura contemporânea, fruto dessa longa trajetória do es-
pirito humano em busca de algum esclarecimento sobre o sentido 
do mundo, é particularmente sensível a sua significativa conquista 
que é a forma cientifica do conhecimento. Coroamento do projeto 
iluminista da modernidade, a ciência dominou todos os setores da 
existência humana nos dias atuais.

impondo-se não só pela sua fecundidade explicativa enquanto 
teoria, como também pela sua operacionalidade técnica, possibil-
itando aos homens o domínio e a manipulação do próprio mundo. 
Assim, também no âmbito da educação, seu impacto foi profundo. 

Como qualquer outro setor da fenomenalidade humana, 
também a educação pode ser reequacionada pelas ciências, par-
ticularmente pelas ciências humanas que, graças a seus recursos 
metodológicos, possibilitam uma nova aproximação do fenômeno 
educacional. O desenvolvimento das ciências da educação, no 
rastro das ciências humanas, demonstra o quanto foi profunda a 
contribuição das mesmas para a elucidação desse fenômeno, bem 
como para o planejamento da prática pedagógica. É por isso mesmo 
que muitos se perguntam se além daquilo que nos informam a Bi-
ologia, a Psicologia, a Economia, a Sociologia e a História, é cabível 
esperar contribuições de alguma outra fonte, de algum outro saber 
que se situe fora desse patamar científico, de um saber de natureza 
filosófica. Não estariam essas ciências, ao explicitar as leis que re-
gem o fenômeno educacional, viabilizando técnicas bastantes para 
a condução mais eficaz da prática educacional? Já vimos a resposta 
que fica implícita nas tendências epistemológicas inspiradas numa 
perspectiva neopositivista!... 

No entanto, é preciso dar-se conta de que, por mais impre-
scindível e valiosa que seja a contribuição da ciência para o enten-
dimento e para a condução da educação, ela não dispensa a con-
tribuição da filosofia. Alguns aspectos da problemática educacional 
exigem uma abordagem especificamente filosófica que condicio-
na inclusive o adequado aproveitamento da própria contribuição 
científica. Esses aspectos se relacionam com a própria condição da 
existência dos sujeitos concernidos pela educação. com o caráter 
práxico do processo educacional e com a própria produção do con-
hecimento em sua relação com a educação. Daí as três frentes em 
que podemos identificar a presença marcante da contribuição da 
filosofia. 

O Sujeito da Educação 

Assim, de um ponto de vista mais fundante, pode-se dizer 
que cabe à filosofia da educação a construção de uma imagem do 
homem, enquanto sujeito fundamental da educação. Trata-se do 
esforço com vista ao delineamento do sentido mais concreto da 
existência humana. Como tal, a filosofia da educação constitui-se 
como antropologia filosófica, como tentativa de integração dos con-
teúdos das ciências humanas, na busca de uma visão integrada do 
homem. 

Nessa tarefa ela é, pois, reflexão eminentemente antropológi-
ca e. como tal, põe-se como alicerce fundante de todas as demais 
tarefas que lhe cabem. Mas não basta enunciar as coisas desta ma-
neira, reiteirando a fórmula universal de que não se pode tratar da 
educação a não ser a partir de uma imagem do homem e da socie-
dade. A dificuldade está justamente no modo de elaboração dessa 
imagem. A tradição filosófica ocidental, tanto através de sua per-
spectiva essencialista como através de sua perspectiva naturalista, 
não conseguiu dar conta das especificidades das condições do ex-
istir humano e acabou por construir. de um lado, uma antropologia 
metafísica fundamentalmente idealista. com uma imagem universal 
e abstrata da natureza humana, incapaz de dar conta da imergência 
do homem no mundo natural e social: de outro lado, uma antrop-
ologia de fundo cientificista que insere o homem no fluxo vital da 
natureza orgânica, fazendo dele um

simples prolongamento da mesma, e que se revela incapaz de 
dar conta da especificidade humana nesse universo de determin-
ismos. 

Nos dois casos, como retomaremos mais adiante, a filosofia da 
educação perde qualquer solidez de seus pontos de apoio Com efei-
to, tanto na perspectiva essencialista quanto na perspectiva natural-
ista, não fica adequadamente sustentada a condição básica da ex-
istencialidade humana. que é a sua profunda e radical historicidade, 
a ser entendida como a intersecção da espacialidade com a tempo-
ralidade do existir real dos seres humanos, ou seja, a intersecção do 
social com o histórico. O que se quer dizer com isso é que o ser dos 
homens só pode ser apreendido em suas mediações históricas e so-
ciais concretas de existência. Só com base nessas condições reais de 
existência é que se pode legitimar o esforço sistemático da filosofia 
em construir uma imagem consistente do humano.

Podemos usar a própria imagem do tempo e do espaço em nos-
sa percep ção. para um melhor esclarecimento da questão. Assim 
como, formal mente. o espaço e o tempo são as coordenadas da 
realidade do mundo natural, tal qual é dado em nossa percepção, 
pode-se dizer, por analogia. que o social e o histórico são as coorde-
nadas da existência humana. Por sua vez. o educacional, como aliás 
o politico, constitui uma tentativa de intencionalização do existir 
social no tempo histórico. A educação é. com efeito, instauração 
de um projeto, ou seja, prática concreta com vista a uma finalidade 
que dá sentido ã existência cultural da sociedade histórica. ‘, 
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Os homens envolvidos na esfera do educacional — sujeitos 
que se educam e que buscam educar — não podem ser reduzidos 
a modelos abstratamente concebidos de uma natureza humana”, 
modelo universal idealizado. como também não se reduzem a uma 
“máquina natural”, prolongamento orgânico da natureza biológica. 
Seres de carências múltiplas, como que se desdobram num projeto, 
pré-definem-se como exigência de um devir em vista de um “ser-
mais”, de uma intencionalidade a ser realizada: não pela efetivação 
mecânica de determinismos objetivos nem pela atuação energéti-
ca de finalidades impositivas. O projeto humano se dá nas coor-
denadas históricas, sendo obra dos sujeitos aluando socialmente, 
num processo em que sua encarnação se defronta, a cada instante, 
com uma exigência de superação. É só nesse processo que se pode 
conceber uma ressignificação da “essência humana”, pois é nele 
também, na frustração desse processo, que o homem perde sua 
essencialidade. A educação pode. pois. ser definida como esforço 
para se conferir ao social, no desdobramento do histórico, um 
sentido intencionalizado, como esforço para a instauração de um 
projeto de efetiva humanização, feita através da consolidação das 
mediações da existência real dos homens. 

Assim, só uma antropologia filosófica pode lastrear a filosofia 
da educação. Mas uma antropologia filosófica capaz de apreender 
o homem existindo sob mediações histórico-sociais, sendo visto 
então como ser eminentemente histórico e social. Tal antropologia 
tem de se desenvolver, então, como uma reflexão sobre a história 
e sobre a sociedade, sobre o sentido da existência humana nessas 
coordenadas. Mas. caberia perguntar, a construção dessa imagem 
do homem não seria exatamente a tarefa das ciências humanas? 
Isto coloca a questão das relações da filosofia com as ciências hu-
manas, cabendo esclarecer então que, embora indispensáveis, os 
resultados obtidos pelas diversas ciências humanas não são sufi-
cientes para assegurar uma visão da totalidade dialeticamente ar-
ticulada da imagem do homem que se impõe construir. As ciências 
humanas investigam e buscam explicar mediante a aplicação de seu 
categorial teórico, os diversos aspectos da fenomenalidade huma-
na e, graças a isso, tornam-se aptas a concretizar as coordenadas 
histórico-sociais da existência real dos homens. Mas em decorrên-
cia de sua própria metodologia, a visão teórica que elaboram é 
necessariamente aspectual. Justamente em função de sua menor 
rigidez metodológica, é que a filosofia pode elaborar hipóteses mais 
abrangentes, capazes de alcançarem uma visão integrada do ser hu-
mano, envolvendo nessa compreensão o conjunto desses aspectos, 
constituindo uma totalidade que não se resume na mera soma das 
partes, parles estas que se articulam então dialeticamente entre 
si e com o todo, sem perderem sua especificidade, formando ao 
mesmo tempo, uma unidade. A perspectiva filosófica integra ao to-
talizar, ao unir e ao relacionar. Não se trata, no entanto, de elaborar 
como que uma teoria geral das ciências humanas, pois. não se aten-
do aos requisitos da metodologia científica, a filosofia pode colocar 
hipóteses em íde maior alcance epistemológico. Assim, o que se 
pode concluir deste ponto de vista é que a filosofia da educação, 
em sua tarefa antropológica, trabalha em intima colaboração com 
as ciências humanas no campo da teoria educacional, incorporando 
subsídios produzidos mediante investigação histórico-antropológi-
ca por elas desenvolvida. 

O Agir, os Fins e os Valores 

De um segundo ponto de vista e considerando que a educação 
é fundamentalmente uma prática social, a filosofia vai ainda con-
tribuir significativamente para sua efetivação mediante uma re-
flexão voltada para os fins que a norteiam. A reflexão filosófica se 

faz então reflexão axiológica, perquirindo a dimensão valorativa da 
consciência e a expressão do agir humano enquanto relacionado 
com valores.

A questão diretriz desta perspectiva axiológica é aquela dos fins 
da educação, a questão do para quê educar. Não há dúvida, entre-
tanto, que, também nesse sentido, a tradição filosófica no campo 
educacional, o mais das vezes, deixou-se levar pela tendência a es-
tipular valores, fins e normas, fundando-os apressadamente numa 
determinação arbitrária, quando não apriorística, de uma natureza 
ideal do indivíduo ou da sociedade Foi o que ocorreu com a ori-
entação metafísica da filosofia ocidental que fazia decorrer, quase 
que por um procedimento dedutivo, as normas do agir humano da 
essência do homem, concebida, como já vimos, como um modelo 
ideal, delineado com base numa ontologia abstrata. Assim, os va-
lores do agir humano se fundariam na própria essência humana, 
essência esta concebida de modo ideal, abstrato e universal. A ética 
se tornava então uma ética essencialista, desvinculada de qualquer 
referência sócio-histórica. O agir deve assim, seguir critérios éticos 
que se refeririam tão-somente à essência ontológica dos homens. 
E a ética se transformava num sistema de critérios e normas pura-
mente deduzidos dessa essência.

Mas. por outro lado. ao tentar superar essa visão essencialista, 
a tradição cientifica ocidental vai ainda vincular o agir a valores ag-
ora relacionados apenas com a determinação natural do existir do 
homem O homem é um prolongamento da natureza física, um or-
ganismo vivo, cuja perfeição maior não é. obviamente, a realização 
de uma essência, mas sim o desenvolvimento pleno de sua vida. O 
objetivo maior da vida, por sinal, é sempre viver mais e viver bem! 
E esta finalidade fundamental passa a ser o critério básico na delim-
itação de Iodos os valores que presidem o agir. Devem ser buscados 
aqueles objetivos que assegurem ao homem sua melhor vida natu-
ral Ora. como a ciência dá conta das condições naturais da existên-
cia humana, ao mesmo tempo que domina e manipula o mundo, 
ela tende a lazer o mesmo com relação ao homem Tende não só a 
conhecê-lo mas ainda a manipulá-lo. a controlá-lo e a dominá-lo, 
transpondo para seu âmbito a técnica decorrente desses conhec-
imentos. A “naturalização do homem acaba transformando-o num 
objeto facilmente manipulável e a prática humana considerada ad-
equada, acaba sendo aquela dirigida por critérios puramente técni-
cos, seja no plano individual, seja no plano social essa ética natural-
ista apoiando-se apenas nos valores de uma funcionalidade técnica.

Em consequência desses rumos que a reflexão filosófica. en-
quanto reflexão axiológica, tomou na tradição da cultura ocidental, 
a filosofia da educação não se afastou da mesma orientação. De um 
lado, tendei a ver, como fim último da educação, a realização de 
uma perfeição dos indivíduos enquanto plena atualização de uma 
essência modelar; de outro, entendeu-se essa perfeição como plen-
itude de expansão e desenvolvimento de sua natureza biológica. 
Agora a filosofia da educação busca desenvolver sua reflexão levan-
do em conta os fundamentos antropológicos da existência humana, 
tais como se manifestam em mediações histórico-sociais, dimensão 
esta que qualifica e especifica a condição humana. Tal perspectiva 
nega, retoma e supera aqueles aspectos enfatizados pelas abord-
agens essencialista e naturalista, buscando dar à filosofia da edu-
cação uma configuração mais assente às condições reais da existên-
cia dos sujeitos humanos. 

A Força e a Fraqueza da Consciência 

A filosofia da educação tem ainda uma terceira tarefa: a epis-
temológica. cabendo-lhe instaurar uma discussão sobre questões 
envolvidas pelo processo de produção, de sistematização e de 
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transmissão do conhecimento presente no processo especifico 
da educação. Também deste ponto de vista é significativa a con-
tribuição da filosofia para a educação. 

Fundamentalmente, esta questão se coloca porque a educação 
também pressupõe mediações subjetivas, ou seja, ela pressupõe a 
intervenção da subjetividade de todos aqueles que se encontram 
envolvidos por ela. Em cada um dos momentos da atividade edu-
cativa está necessariamente presente uma ineludível dimensão de 
subjetividade, que impregna assim o conjunto do processo como 
um todo. Desta forma, tanto no plano de suas expressões teóricas 
como naquele de suas realizações práticas, a educação envolve a 
própria subjetividade e suas produções, impondo ao educador uma 
atenção especifica para tal situação. A atividade da consciência é 
assim mediação necessária das atividades da educação. 

É por isso que a reflexão sobre a existência histórica e social 
dos homens enquanto elaboração de uma antropologia filosófica 
fundante, só se torna possível, na sua radicalidade, em decorrên-
cia da própria condição de ser o homem capaz de experimentar a 
vivência subjetiva da consciência. A questão do sentido de existir 
do homem e do mundo só se coloca graças a essa experiência. A 
grande dificuldade que surge é que essa experiência da consciên-
cia é também uma riquíssima experiência de ilusões. A consciência 
é o lugar privilegiado das ilusões, dos erros e do falseamento da 
realidade, ameaçando constantemente comprometer sua própria 
atividade. 

Diante de tal situação, cabe à filosofia da educação desenvolver 
uma reflexão propriamente epistemológica sobre a natureza dessa 
experiência na sua manisfestação na área do educacional. Cabe-lhe, 
tanto de uma perspectiva de totalidade como da perspectiva da par-
ticularidade das várias ciências, descrever e debater a construção, 
pelo sujeito humano, do objeto “educação”. É nesse momento que 
a filosofia da educação, por assim dizer, tem de se justificar, ao 
mesmo tempo que rearticula os esforços da própria ciência, para 
também se justificar, avaliando e legitimando a atividade do conhe-
cimento enquanto processo tecido no texto/contexto da realidade 
histórico-social da humanidade. Com efeito e coerentemente com 
o que já se viu acima, a análise do conhecimento não pode ser sep-
arada da análise dos demais componentes dessa realiade. 

No seu momento epistemológico, a filosofia da educação in-
veste, pois, no esclarecimento das relações entre a produção 
do conhecimento e o processo da educação. É assim que muitas 
questões vão se colocando à necessária consideração por parte 
dos que se envolvem com a educação, também nesse plano da 
produção do saber, desde aquelas relacionadas com a natureza da 
própria subjetividade até aquelas que se encontram implicadas no 
mais modesto ato de ensino ou de aprendizagem, passando pela 
questão da possibilidade e da efetividade das ciências da educação. 
Com efeito, aqui estão em pauta os esforços que vêm sendo de-
senvolvidos com vista à criação de um sistema de saber no cam-
po da educação, de tal modo que se possa dispor de um corpo de 
conhecimentos fundados numa episteme, num saber verdadeiro e 
consistente. Trata-se, sem dúvida, de um projeto de cientificidade 
para a área educacional.

No desenvolvimento desse projeto, logo se percebeu que o 
campo educacional. do ponto de vista epistemológico, é extrema-
mente complexo Não é possivel proceder com ele da mesma ma-
neira que se procedeu no âmbito das demais ciências humanas. 
Para se aproximar do fenômeno educacional foi preciso uma abor-
dagem multidisciplinar, já que não se dispunha de um único acervo 
categorial para a construção apreensão desse objeto; além disso, a 
abordagem exigia ainda uma perspectiva transdisciplinar, na medi-
da em que o conjunto categorial de cada disciplina lançava esse ob-
jeto para além de seus próprios limites, enganchando-o em outros 

conjuntos, indo além de uma mera soma de elementos: no final das 
contas, viu-se ainda que se trata de um trabalho necessariamente 
interdisciplinar, as categorias de todos os conjuntos entrando numa 
relação recíproca para a constituição desse corpo epistêmico. Esta 
situação peculiar tem a ver com o caráter predominantemente 
praxio-lógico da educação: a educação é fundamentalmente de na-
tureza prática. uma totalidade de ação, não só se deixando reduz-
ir e decompor como se fosse um simples objeto. Assim, quer seja 
considerada sob um enfoque epistemológico, quer sob um enfoque 
praxiológico, enquanto práxis concreta, a educação implica esta in-
terdisciplinaridade, ou seja. o sentido essencial do processo da ed-
ucação, a sua verdade completa. não decorre dos produtos de uma 
ciência isolada e nem dos produtos somados de várias ciências: ele 
só se constitui mediante o esforço de uma concorrência solidária e 
qualitativa de várias disciplinas. 

Esta malha de interdisciplinaridade na construção do sentido 
do educacional é tecida fundamentalmente pela reflexão filosófica. 
A filosofia da educação não substitui os conteúdos significadores 
elaborados pelas ciências: ela, por assim dizer, os articula, instau-
rando uma comunidade construtiva de sentido, gerando uma ati-
tude de abertura e de predisposição à intersubjetividade. 

Esta visão interdisciplinar que se dá enquanto articulação in-
tegradora do sentido da educação no plano teórico, é igualmente 
expressão autêntica da prática totalizadora onde ocorre a edu-
cação. Enquanto ação social, atravessada pela análise cientifica e 
pela reflexão filosófica, a educação se torna uma práxis e, portanto, 
implica as exigências de eficácia do agir tanto quanto aquelas de 
elucidação do pensar.

Portanto tanto no plano teórico como no plano prático, refer-
indo-se seja aos processos de conhecimento, seja aos critérios da 
ação, e seja ainda ao próprio modo de existir dos sujeitos envolvi-
dos na educação, a filosofia esta necessariamente presente, sendo 
mesmo indispensável. E neste primeiro momento, como contínua 
gestora da interdisciplinaridade. 

Mas não termina aqui a tarefa epistemológica da filosofia da 
educação. Com efeito, vimos há pouco que a experiência da sub-
jetividade é também o lugar privilegiado da ilusão e do falseamen-
to da realidade. Sem dúvida, a consciência emergiu como equipa-
mento mais refinado que instrumentalizou o homem para prover, 
com maior flexibilidade, os meios de sua existência material Mas 
ao se voltar para a realidade no desempenho concreto dessa final-
idade, ela pode projetar uma objetividade não-real. E o processo 
de alienação que a espreita a cada instante na sua relação com o 
mundo objetivo. Este é o outro lado da subjetividade, o reverso da 
medalha. Em sua atividade subjetiva, a consciência acaba criando 
uma objetividade apenas projetada, imaginada, ideada e não-real. 
Ocorre que a consciência humana é extremamente frágil e facil-
mente dominável pelo poder que atravessa as relações sociais. Eis 
então o funcionamento ideológico da atividade subjetiva: o próprio 
conhecimento passa a ser mais um instrumento de dominação que 
alguns homens exercem sobre outros. A consciência, alienada em 
relação à realidade objetiva, constrói conteúdos representativos e 
avaliativos que são apresentados como verdadeiros e válidos quan-
do, de falo. são puramente ideológicos, ou seja, estão escamotean-
do as condições reais com vista a fazer passar por verdadeira uma 
concepção falsa, mas apta a sustentar determinadas relações de 
dominação presentes na sociedade. Com efeito, é para legitimar 
determinadas relações de poder que a consciência elabora como 
objetivas, como universais e como necessárias, algumas repre-
sentações que. na realidade social efetiva, referem-se apenas a in-
teresses particulares de determinados grupos sociais. 
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Compreender as diferenças dessas concepções é fundamen-
tal para ampliar o conhecimento sobre aprendizagem e desen-
volvimento que são vistas de forma diferentes em cada teoria. 
Isso porque nem sempre a aprendizagem ou o desenvolvimento 
foi visto dessa forma.

Predominou durante muito tempo e hoje muitas pessoas se 
baseiam na teoria comportamentalista.

APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 
Para fins didáticos, separamos as questões da aprendizagem 

e do desenvolvimento, mas como vamos observar mais adiante 
para alguns teóricos, ambos se entrelaçam. 

Ao longo da vida a criança aprende várias coisas: andar, 
falar, brincar, brigar, regras de como se comportar. Na escola, 
aprende ou não ler, a lidar com amigos. Assim, aprender ocorre 
em diferentes contextos, de modo planejado ou não. A apren-
dizagem é contínua, pois passamos a vida inteira aprendendo. 
Além disso, não aprendemos sós: existe um processo relacional 
(professor-aluno), alunos- alunos, um objeto cultural (o livro) ou 
ainda um objeto tecnológico (o computador). 

Nunes e Silveira (2009) afirmam que a aprendizagem possi-
bilita nos construirmos como humanos e reconstruirmos a rea-
lidade dando-lhe significado. Ainda, aponta a complexidade do 
termo pelas rápidas mudanças na sociedade atual, pelo volume 
de informação, e pelo panorama das desigualdades que nos en-
contramos: analfabetismo, exclusão de muitos nas escolas, pro-
blemas psíquicos como depressão, bulimia, síndrome de pânico 
dentre outros. Assim, coloca a aprendizagem como um conceito 
histórico, cultural e psicossocial, no qual o aluno é sujeito, e se 
constrói nesse processo. 

Paulo Freire (1992, p. 16) afirma 
que o educando se torna realmente educando quando e à 

medida que conhece, ou vai conhecendo os conteúdos, os ob-
jetos cognoscíveis, [..] o educando se reconhece conhecendo os 
objetos, descobrindo que é capaz de conhecer, assistindo a imer-
são dos significados [..] assumindo-se como sujeito e não como 
incidência do discurso do educador. 

Demonstrou que as pessoas sabem coisas diferentes. Com 
um grupo de camponeses, através de um jogo onde ele fazia 
perguntas ao grupo e o grupo fazia perguntas a ele. Sabe o resul-
tado? Empataram. Ele finaliza dizendo ao grupo: “eu sabia dez 
coisas que vocês não sabiam e vocês sabiam dez coisas que eu 
não sabia. Pensem nisso”.

Assim, esse grande educador demonstrou que se aprende 
de forma ativa, que há saberes concretos, que todos sabem in-
dependentemente da classe social ou do grau de cultura apren-
dida na escola. Do latim aprehendere, aprendizagem significa 
agarrar, pegar, apoderar-se de algo. Nesse sentido, as autoras 
concebem a aprendizagem “relacionada à mudança, a significa-
ção e a ampliação das vivências internas e externas do indivíduo. 
Ao que ele pode e necessita aprender dentro de cada cultura.” 
Piaget afirmava que a criança precisava se desenvolver para 
aprender enquanto Vygotsky acreditava que desenvolvimento e 
aprendizagem ocorrem simultaneamente.

Alguns pontos sobre o desenvolvimento humano 
Aprendemos que os seres vivos nascem, crescem se repro-

duzem e morrem. Será essa a ideia de desenvolvimento? Veja-
mos. 

Desenvolvimento quer dizer mudança, evolução e cresci-
mento É um processo que se inicia na concepção e prossegue 
durante toda a vida. No desenvolvimento, são considerados os 
aspectos físicos, cognitivos, emocional e social. 

Para alguns teóricos, o desenvolvimento humano com-
preende os períodos pré-natal, primeira e segunda infância, 
adolescência, maturidade e velhice. 

Os fatores que influenciam o desenvolvimento são a matu-
ração e a aprendizagem. Maturação são as modificações do có-
digo genético que independem da cultura. 

Alguns teóricos ora enfatiza um aspecto, ora a inter-relação 
de ambos como veremos a seguir nas teorias de aprendizagem e 
de desenvolvimento.

TEORIAS PSICOLÓGICAS EXPLICATIVAS DA APRENDIZAGEM 
E DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

As teorias de aprendizagem se dividem em dois grupos: as 
do condicionamento e as cognitivas.

As teorias do condicionamento definem a aprendizagem pe-
las consequências do comportamento e enfatizam a influência 
do ambiente no processo de aprender. Os processos internos 
como sentir, pensar não são importantes. Skinner é um dos prin-
cipais psicólogos que defende essa linha. 

Como ocorre essa influência? Pela seleção por consequên-
cia – o ambiente seleciona entre os tipos de relação da pessoa, 
qual delas é mais vantagem para ela. 

Vamos exemplificar: Você que é aluno da universidade aber-
ta, nos primeiros dias de aula isso pode lhe dar satisfação por 
diferentes motivos, ser aluno da universidade, poder trabalhar, 
etc. Estar no curso traz como consequência a satisfação de fazer 
parte do curso e querer continuar. Caso as consequências de es-
tar no curso não lhe traz satisfação, a tendência é você diminuir 
a frequência as aulas e chegar a desistir. 

Então
Estar no curso > satisfação (consequência) > aumenta a fre-

quência de querer estar no curso.

Como é que se dá essa seleção? Através de reforços. Skinner 
descobriu usando método experimental (científico) ao estudar o 
comportamento de ratos, dentro de uma caixa conhecida como 
caixa de Skinner. Desse estudo, resultou o que ele denominou 
de condicionamento operante. 

Condicionamento operante 
A ação da pessoa é resultado da associação entre o compor-

tamento e sua repercussão no ambiente. Assim, não há compor-
tamentos operantes (ação) que seja hereditário: ele resulta da 
história, isto é são aprendidos. 

Para Skinner o ambiente se refere aos eventos físicos, so-
ciais e culturais que interferem no organismo, envolvendo com-
portamentos observáveis ou não (NUNES E SILVEIRA, 2009). 

O conceito principal do condicionamento operante é o re-
forço. O reforço pode ser positivo e negativo. O reforço positivo 
aumenta a frequência do comportamento, enquanto o negativo 
diminui essa frequência. Por exemplo, quando uma criança faz 
suas tarefas escolares (comportamento operante) e a profes-
sora ou mãe a elogiam, ela tende a estudar mais. O elogio é o 
reforço. No reforço negativo há um aumento de frequência do 
comportamento pela retirada do estímulo aversivo. Um deter-
minado material de estudo pode ser enfadonho para alunos. O 
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professor pode trocar ou melhorar esse material (estímulo aver-
sivo) e assim aumentar a frequência de os alunos estudarem. A 
apresentação de reforçamento é colocada de diferentes modos. 

Tipos de reforços 
Reforço contínuo: o comportamento é reforçado sempre 

que é emitido. Ao fazer as tarefas, a criança é elogiada. 
Na situação escolar, muitas vezes professores não enten-

dem por que não funciona elogiar a criança. O que ocorre é que 
há uma “saturação” para a criança e aí não funciona. Além disso, 
é preciso saber o que é reforçador ou não para a criança. Daí, a 
manutenção do comportamento ser mais “viável”, por outros 
tipos de reforçadores. A exemplo de intervalo e de razão. 

Em intervalo: pode ser fixo ou variável. 
O reforço em intervalo escolhe um dia fixo para dar o refor-

ço. A professora escolhe a segunda para verificar quem participa 
mais e dar um reforço (que pode ser pontos).

No reforço de intervalo variável, o professor não escolhe um 
dia e o reforço pode ser dado a qualquer dia. Pode condicionar 
o aluno a estudar mais. 

No reforço por razão: pode ser fixo e variável. Nesse tipo de 
reforço o que importa é o número de vezes em que o compor-
tamento ocorre. Na razão fixa, o professor pode estipular que a 
cada três exercícios é que o aluno receberá seu reforço. 

No reforço intermitente, o aluno recebe o reforço sem tem-
po determinado. Isso ocorre no dia a dia onde pais e professores 
reforçam o comportamento dos filhos sem prestar atenção ao 
comportamento dos mesmos. Isso se refere a prêmios, castigos 
ou gestos de carinho. Alguns momentos, a criança emite um 
comportamento que precisaria ser elogiado e pais ou professo-
res não o fazem. Em outro, quando a criança aprende que chorar 
para conseguir o que quer, os pais ou professores reforçam esse 
tipo de comportamento dando atenção reforçando assim, um 
comportamento que não queria. 

Para que esse comportamento desapareça, é preciso que o 
pai ou professor deixe de dar atenção, condicionando o compor-
tamento através do conceito de extinção (retirada de reforço). 

Outro importante conceito dessa teoria é a punição. A pu-
nição leva a supressão temporária do comportamento, muito 
embora seja frequentemente utilizado por professores e pais: é 
exemplos de punição, deixar sem brincar, sem recreio, bater na 
criança ou ameaçar. 

Na educação, as práticas punitivas ainda são recorrentes, 
mas Skinner questionou sua validade na medida em que se con-
trola temporariamente um comportamento. 

Anos atrás, o aluno que não estudasse ou não aprendesse, 
ficava ajoelhado no milho ou de costas, ou escrever várias vezes 
um trecho em que o aluno errou, ou em pé como forma de pu-
nição. Essa teoria subsidiou assim, a pedagogia disciplinadora, 
pois, muito desses conceitos foram transpostos para o processo 
de ensino e de aprendizagem. 

A aprendizagem nessa linha de pensamento é entendida 
como “processo pelo qual o comportamento é modificado como 
resultado da experiência [...] associação entre estímulo e res-
posta e entre uma resposta e um reforçador” (DAVIS e OLIVEIRA, 
1990). Para que a aprendizagem ocorra é preciso que se consi-
dere a natureza dos estímulos que estão presentes na situação, 
tipos de respostas que se quer obter e o estado físico e psicoló-
gico do organismo. 

Apesar das críticas a essa teoria como colocar o aluno como 
ser passivo e controlável, e que a educação se colocou como 
tecnologia, a teoria trouxe contribuições ao ensino como o pla-
nejamento de ensino. Skinner acreditava que o aluno poderia 
ter papel ativo a partir de um programa assim colocado: 

Estudo por meio de unidade de ensino, onde o aluno avan-
çaria; 

Organização do ensino de acordo com as dificuldades do 
aluno; 

Manter o aluno em atividade; 
Auto-avaliação do aluno; 
Feedback ( respostas ) do professor; 
Ensino individualizado. 

Podemos observar que o ensino se estrutura a partir de re-
cursos externos para promover a aprendizagem.1

Contribuições de Piaget, Vigotsky e Wallon

Quadro comparativo das concepções de aprendizagem

Piaget, Vygotsky e Wallon

Dados Pessoais:
Jean Piaget (1896 – 1980), pesquisador e filósofo suíço, for-

mou-se em ciências naturais.
Lev Semenovich Vygotsky (1896 – 1934) formou-se em Di-

reito e estudou Literatura e História.
Henri Wallon (1879 – 1962), pesquisador e professor fran-

cês, graduou-se em medicina e estudou psicologia e filosofia.

Teoria da Psicogênese

Piaget:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios se-

quenciais. Os estágios são:
- Sensório-motor (0-2 anos)
- Pré-operatório (2-7 anos)
- Operatório concreto (7-11 anos)
- Operatório formal (11-15 anos ou mais)

Vygotsky:
O desenvolvimento da estrutura cognitiva humana é um 

processo que se dá na apropriação da experiência histórica e 
cultural.

Wallon:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios de 

maneira descontínua, a partir do potencial genético, inerente a 
espécie, e a fatores ambientais e socioculturais.

Os estágios são:
- Impulsivo-emocional
- Sensório-motor e projetivo
- Personalismo
- Categorial
- Puberdade e adolescência.

Como pensavam o processo de aprendizagem
Piaget:
- A aprendizagem está condicionada ao desenvolvimento 

cognitivo e afetivo e seus estágios.

1Fonte: www.biblioteca.virtual.ufpb.br
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- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem tem 
acesso direto aos objetos e eventos.

- Ao professor cabe pensar e desenvolver situações de 
aprendizagem que sejam ao mesmo tempo compatíveis com o 
estágio de desenvolvimento cognitivo no qual o aluno se encon-
tra e representem, também, um desafio aos mesmos.

Vygotsky:
- Desenvolvimento e aprendizagem são processos concomi-

tantes, interdependentes e recíprocos.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
linguagem.

- O professor é mediador do processo de ensino aprendiza-
gem. Ação docente deve acontecer dentro da Zona de Desen-
volvimento Proximal. Para isso, ele deve conhecer os saberes 
prévios daqueles a quem ensina, planejar o processo de apren-
dizagem com o objetivo de atingir o potencial do aluno, em um 
processo de construção do conhecimento. O professor nunca 
abrir mão da reflexão sobre sua prática pedagógica e deve enco-
rajar o aluno assumir a responsabilidade por sua própria apren-
dizagem.

Wallon:
- Desenvolvimento e aprendizagem são diretamente in-

fluenciados por aspectos culturais e orgânicos de cada indivíduo.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
afetividade.

- Ao professor e escola cabe conhecer o contexto no qual a 
criança está situada, ou seja, sua história. Isso trará maior pos-
sibilidade de compreensão da inter-relação entre o desenvolvi-
mento dos domínios afetivo, cognitivo e motor.

Principais semelhanças entre eles:
- Os três eram sociointeracionistas. Portanto, pensavam o 

homem como um ser social;
- Tinham formação acadêmica em outras áreas que não a 

educação;
- Deram contribuições valiosas à educação através das teo-

rias psicogenéticas;
- Acreditavam que o conhecimento é construído gradual-

mente;
- Levaram em conta a base biológica do funcionamento psi-

cológico.
- Acreditavam que os processos filogenéticos e ontogenéti-

cos tinham implicações diretas no desenvolvimento.

Principais diferenças entre eles:
- Piaget e Wallon focaram suas analises sobre o desenvolvi-

mento cognitivo e afetivo do nascimento à adolescência. Vygot-
sky pensou o desenvolvimento e aprendizagem como algo que 
ocorre por toda vida.

- Para Piaget, conhecimento é construído do individual para 
o social, enquanto Vygotsky e Wallon, do social para o individuo.

- Piaget via o desenvolvimento cognitivo e afetivo como 
uma “marcha para o equilíbrio”.

- Embora os três pensassem o homem como um ser social, 
Piaget privilegiava a maturação biológica como condição ao de-
senvolvimento cognitivo (aprendizagem); Vygotsky, a interação 
social; Wallon, a afetividade.

- Para Piaget, os estágios de desenvolvimento eram orde-
nados e universais. Para Wallon, os estágios sofriam rupturas e 
retrocessos.

- Vygotsky e Wallon viam o desenvolvimento com resultante 
do meio. Portanto, se o meio mudasse, isso impactaria o desen-
volvimento.

- Para Piaget, o desenvolvimento cognitivo é determinado 
pela oposição da coação à cooperação. Vygotsky vê questões 
econômicas e socioculturais como determinantes. Wallon vê 
questões econômicas, socioculturais e afetivas como determi-
nantes.

- Piaget pensa o social e suas influências sobre os indivíduos 
pela perspectiva ética; Vygotsky, pela perspectiva cultural; e 
Wallon, pela perspectiva cultural e afetiva.

- Para Piaget, o processo de pensamento é resultado dos 
esquemas; a linguagem é resultado do desenvolvimento dos 
processos mentais. Vygotsky e Wallon não só viam pensamento 
e linguagem com interdependentes e recíprocos, mas atribuía 
grande importância à aquisição da linguagem, pois ela direta-
mente influenciava as funções superiores. Porém, Wallon já via 
a emoção (o choro, o riso, tom de voz agradável ou desagradá-
vel) como a primeira linguagem da criança.2

Conceitos de aprendizagem: clássica e significativa. 
Aprendizagem é o processo pelo qual as competências, ha-

bilidades, conhecimentos, comportamento ou valores são ad-
quiridos ou modificados, como resultado de estudo, formação, 
raciocínio e observação. Este processo pode ser analisado a par-
tir de diferentes perspectivas, de forma que há diferentes teo-
rias de aprendizagem. Aprendizagem é uma das funções mentais 
mais importantes em humanos e animais e também pode ser 
aplicada a sistemas artificiais.

Aprendizagem humana está relacionada à educação e de-
senvolvimento pessoal. Deve ser devidamente orientada e é fa-
vorecida quando o indivíduo está motivado. O estudo da apren-
dizagem utiliza os conhecimentos e teorias da neuropsicologia, 
psicologia, educação e pedagogia.

Aprendizagem como um estabelecimento de novas relações 
entre o ser e o meio ambiente tem sido objeto de vários estudos 
empíricos em animais e seres humanos. O processo de apren-
dizagem pode ser medido através das curvas de aprendizagem, 
que mostram a importância da repetição de certas predisposi-
ções fisiológicas, de «tentativa e erro» e de períodos de descan-
so, após o qual se pode acelerar o progresso. 

Aprendizagem significativa
Para conhecer a natureza da aprendizagem significativa 

é preciso compreender que a teoria de Ausubel é uma teoria 
destinada a uma aplicação direta. David não procurava simples-
mente descrever os diferentes tipos de aprendizagem; ele esta-
va interessado em provocar uma mudança na instrução. Como 
mencionamos antes, é difícil que uma aprendizagem literal ou 
superficial modifique as representações do sujeito, o que faz 
com que nos questionemos se podemos falar, nestes casos, de 
uma aprendizagem real. Precisamente nasce daqui a necessida-
de de entender o que é a aprendizagem significativa.

A aprendizagem significativa é uma aprendizagem relacio-
nal. Está relacionada com os conhecimentos prévios e experiên-
cias vividas. Supõe uma modificação ou uma maneira de com-
plementar nossos esquemas ou representações da realidade, 

2Fonte: www.oespaçoeducar.com.br




